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A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto 
dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira 
e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores da 
República Coordenadores das Procuradorias da Repú-
blica sedeadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Secretaria -Geral, 7 de fevereiro de 2017. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 23/2017
de 23 de fevereiro

A Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 60/2011, de 28 de novembro, e 45/2013, de 3 de julho, 
que regula o ingresso nas magistraturas, a formação de 
magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do 
Centro de Estudos Judiciários, estabelece, no artigo 30.º, 
as regras relativas ao regime da formação inicial de magis-
trados para os tribunais judiciais e para os tribunais admi-
nistrativos e fiscais, incluindo a formação dos magistrados 
do Ministério Público.

Com o objetivo de possibilitar a adoção das providên-
cias que se afigurem necessárias para garantir uma gestão 
eficaz de colocação de magistrados onde se verifique ca-
rência de preenchimento dos respetivos quadros, o n.º 4 
do artigo 30.º da referida lei estabelece que, sob proposta 
dos respetivos Conselhos Superiores, devidamente fun-
damentada, o Governo pode reduzir, por decreto -lei, a 
duração do período de formação inicial de magistrados, 
incluindo -se nesta possibilidade a redução do período de 
estágio de ingresso a que alude a parte final do n.º 1 do 
mesmo artigo.

O Conselho Superior do Ministério Público, através de 
deliberação de 27 de setembro de 2016, solicitou, funda-
mentadamente, a redução do período de estágio de ingresso 
na magistratura do Ministério Público, no âmbito do XXXI 
Curso de Formação destes magistrados.

Acresce que, igualmente por deliberação daquele Con-
selho Superior do Ministério Público, prolatada em 11 de 
janeiro de 2017, foi representada a premente necessidade 
de serem adotadas medidas rápidas e eficazes que, não 
descurando a qualidade da formação, possibilitem, com 

a brevidade possível, o alargamento dos quadros do Mi-
nistério Público, sendo que a urgência verificada não se 
compadece com o tempo legalmente estabelecido para a 
formação inicial de magistrados.

O Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, por deliberação de 17 de janeiro de 2017, solici-
tou, também fundamentadamente, a redução do período 
de estágio de ingresso do III Curso de Formação para 
a Magistratura dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
bem como a redução do 2.º ciclo do curso de formação 
teórico -prático e do estágio de ingresso do IV Curso de 
Formação para a Magistratura dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais.

Ambos os Conselhos Superiores invocam necessidades 
associadas ao elevado número de magistrados que se vêm 
aposentando ou jubilando e, bem assim, o número dos que, 
por razões de saúde ou exercício dos direitos relativos à 
parentalidade, não se encontram em exercício efetivo de 
funções.

O Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais invoca ainda o acréscimo da necessidade de 
resposta, sobretudo no âmbito da jurisdição tributária, 
bem como a indispensabilidade de criação do quadro de 
inspetores, inexistente até ao momento, encontrando -se 
essas competências a ser exercidas nos termos enuncia-
dos no artigo 90.º do Estatuto dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 
de fevereiro.

O Governo tem sido confrontado, em sucessivas ava-
liações Post -Program Monitoring e Post -Programme Sur-
veillance, com as dificuldades verificadas no âmbito da 
justiça administrativa e tributária as quais se justificam, 
também, pela escassez de magistrados.

Os diferentes prazos de encurtamento dos Cursos de 
Formação devem -se à especialidade dos curricula dos 
conteúdos formativos respetivos, sendo certo que dessa 
diferenciação não resulta prejuízo para os auditores de 
justiça, considerando que estão em causa magistraturas 
distintas.

Neste contexto, o presente decreto -lei reduz:
a) No que respeita aos magistrados do Ministério Pú-

blico: i) o período de duração da formação inicial, relativo 
ao estágio de ingresso do XXXI Curso de Formação para 
Magistrados; ii) o período de duração da formação inicial, 
relativo ao estágio de ingresso do XXXII Curso de For-
mação para Magistrados; e iii) o período de duração da 
formação inicial, relativo ao estágio de ingresso do XXXIII 
Curso Formação para Magistrados;

b) Relativamente aos magistrados judiciais: i) o período 
de duração da formação inicial, no tocante ao estágio de 
ingresso do III Curso de Formação para a Magistratura 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais; e ii) o período de 
duração da formação inicial, no que se reporta ao 2.º ciclo 
do curso de formação teórico -prática e ao estágio de in-
gresso do IV Curso de Formação para a Magistratura dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais.

Foram ouvidos o Conselho Superior do Ministério Pú-
blico, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais, o Conselho Superior da Magistratura e o Centro 
de Estudos Judiciários.

Foi promovida audição da Ordem dos Advogados, da 
Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, do 
Conselho dos Oficiais de Justiça, da Associação Sindical 
dos Juízes Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do 
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Ministério Público, da Associação dos Oficiais de Justiça, 
do Sindicato dos Funcionários Judiciais e do Sindicato dos 
Oficiais de Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à redução:

a) Da duração do período de formação inicial dos XXXI, 
XXXII e XXXIII Cursos de Formação para Magistrados 
no que respeita ao estágio de ingresso para a magistratura 
do Ministério Público;

b) Da duração do período de formação inicial, relativa 
ao estágio de ingresso do III Curso de Formação para 
a Magistratura dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
bem como da duração do 2.º ciclo do curso de formação 
teórico -prática e do estágio de ingresso do IV Curso de 
Formação para a Magistratura dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais.

Artigo 2.º
Redução da duração do período de formação inicial 

relativa aos magistrados do Ministério Público 
do XXXI Curso de Formação para Magistrados

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida a duração 
do período da fase de estágio de ingresso fixado no n.º 1 
do artigo 70.º daquele diploma, no que respeita à formação 
inicial de magistrados do Ministério Público do XXXI 
Curso de Formação para Magistrados, antecipando -se o 
seu termo de 31 de agosto de 2017 para 28 de fevereiro 
de 2017.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
possibilidade de prorrogação do estágio, nos termos con-
signados nos n.os 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 
14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho.

Artigo 3.º
Redução da duração do período de formação inicial 

relativa aos magistrados do Ministério Público 
do XXXII Curso de Formação para Magistrados

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida, nos ter-
mos do número seguinte, a duração do período da fase de 
estágio de ingresso, fixado no n.º 1 do artigo 70.º daquele 
diploma, no que respeita à formação inicial dos magistra-
dos do Ministério Público do XXXII Curso de Formação 
para Magistrados.

2 — A fase de estágio é reduzida de 12 para 4 meses, 
com início a 1 de setembro de 2018 e fim a 31 de dezem-
bro de 2018.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a 
possibilidade de prorrogação do estágio, nos termos enun-
ciados nos n.os 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 
14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho.

Artigo 4.º
Redução da duração do período de formação inicial 

relativa aos magistrados do Ministério Público 
do XXXIII Curso de Formação para Magistrados

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida nos ter-
mos do número seguinte, a duração do período da fase de 
estágio de ingresso, fixado no n.º 1 do artigo 70.º daquele 
diploma, no que respeita à formação inicial dos magistra-
dos do Ministério Público do XXXIII Curso de Formação 
para Magistrados.

2 — A fase de estágio é reduzida de 12 para 4 meses, 
com início a 1 de setembro de 2019 e fim a 31 de dezem-
bro de 2019, sem prejuízo da possibilidade de prorroga-
ção do estágio, nos termos consignados nos n.os 6 e 7 do 
artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de novembro, e 45/2013, 
de 3 de julho.

Artigo 5.º
Redução da duração do período de formação inicial 

do III Curso de Formação para a Magistratura 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida a duração 
do período da fase de estágio de ingresso fixado no n.º 1 
do artigo 70.º daquele diploma, no que respeita à formação 
inicial do III Curso de Formação para a Magistratura dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, antecipando -se de 31 
de agosto de 2017 para 7 de abril de 2017.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
possibilidade de prorrogação do estágio, nos termos con-
signados nos n.os 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 
14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de 
novembro, e 45/2013, de 3 de julho.

Artigo 6.º
Redução da duração do período de formação inicial 

do IV Curso de Formação para a Magistratura 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 
de novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida nos 
termos dos números seguintes, a duração do 2.º ciclo do 
curso de formação teórico -prático e do estágio de ingresso, 
fixados, respetivamente, no n.º 2 do artigo 35.º e no n.º 1 
do artigo 70.º daquele diploma, no que respeita à formação 
inicial do IV Curso de Formação para a Magistratura dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais.

2 — O 2.º ciclo de formação teórico -prático, que ter-
minaria no dia 15 de julho de 2018, é antecipado para o 
dia 31 de maio de 2018, sem prejuízo da possibilidade de 
prorrogação excecional consignada no n.º 5 do artigo 52.º 
da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 60/2011, de 28 de novembro, e 45/2013, de 3 de julho.

3 — A fase de estágio, que teria início no dia 1 de se-
tembro de 2018 e fim no dia 31 de agosto de 2019, é an-
tecipada, tendo início no dia 1 de junho de 2018 e fim no 
dia 31 de dezembro de 2018, sem prejuízo da possibilidade 
de prorrogação do estágio, nos termos consignados nos 
n.os 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, 
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alterada pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de novembro, e 
45/2013, de 3 de julho.

4 — No caso de ter existido prorrogação do 2.º ci-
clo do curso de formação teórico -prático, o estágio tem 
a duração de seis meses, sem prejuízo da possibilidade 
de prorrogação nos termos consignados nos n.os 6 e 7 do 
artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 60/2011, de 28 de novembro, e 45/2013, 
de 3 de julho.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de feve-
reiro de 2017. — António Luís Santos da Costa. — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno. — Francisca Eugénia da 
Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 20 de fevereiro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de fevereiro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Declaração de Retificação n.º 3/2017
Por ter sido publicada com inexatidão no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 29, de 9 de fevereiro de 2017, 
a Portaria n.º 62/2017, de 9 de fevereiro, procede -se às 
seguintes retificações:

No artigo 3.º, alínea a), onde se lê:

«Para criança inserida em agregados familiares com 
dois titulares de abono nas condições previstas no n.º 1 
do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de 
agosto:»

deve ler -se:

«Para criança com idade entre os 12 meses e os 
36 meses, inclusive, e inserida em agregados familia-
res com dois titulares de abono nas condições previstas 
no n.º 1 do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de agosto:»

No artigo 3.º, alínea b), onde se lê:

«Para criança inserida em agregados familiares com 
mais de dois titulares de abono nas condições previstas 
no n.º 1 do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de agosto:»

deve ler -se:

«Para criança com idade entre os 12 meses e os 36 me-
ses, inclusive, e inserida em agregados familiares com 
mais de dois titulares de abono nas condições previstas 

no n.º 1 do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de agosto:»

22 de fevereiro de 2017. — A Secretária de Estado da 
Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joa-
quim. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 6/2017/M

Proposta de Lei à Assembleia da República — Apoio Extraordinário 
à Habitação a Todas as Famílias Afetadas pelos Incêndios de 
agosto de 2016 na Região Autónoma da Madeira.

Os incêndios que deflagraram na Região Autónoma 
da Madeira no passado mês de agosto provocaram a des-
truição parcial e total de diversas habitações que consti-
tuíam residência própria e permanente de várias famílias, 
deixando -as desalojadas.

Desde a primeira hora que o Governo Regional envi-
dou esforços e ações concretas com vista à solução do 
problema, nomeadamente através do realojamento das 
famílias em fogos arrendados pela IHM — Investimentos 
Habitacionais da Madeira, EPERAM no mercado de ar-
rendamento privado.

Esta resposta encontrada não pode deixar de ser con-
siderada uma alternativa habitacional provisória até que 
as famílias possam retornar às suas anteriores habitações 
danificadas por tal infortúnio.

Porém, estas habitações carecem de ser intervencionadas 
através de obras de recuperação e de reabilitação as quais 
envolvem a disponibilização de recursos financeiros avul-
tados, sendo certo que as famílias não dispõem de liquidez 
suficiente para fazer face à execução daquelas obras.

Na sequência do levantamento já efetuado pelo Governo 
Regional, as necessidades de financiamento necessário 
à recuperação das habitações danificadas e ao realoja-
mento provisório e definitivo encontram -se estimadas nos 
€ 17.357.500,00, cuja comparticipação será repartida com 
o Governo da República.

No entanto, de acordo com o IHRU — Instituto de 
Habitação e Reabilitação Urbana, I. P., e no âmbito do 
Programa de Financiamento Para Acesso à Habitação — 
PROHABITA — aprovado pelo Decreto -Lei n.º 135/2004, 
de 3 de junho, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 54/2007, de 
12 de março, para efeitos de elegibilidade dos agregados 
familiares aos apoios, os mesmos não poderão dispor de 
um rendimento anual bruto corrigido — RABC — superior 
a três remunerações mínimas mensais anuais — RMNA. 
Este requisito legal, previsto na alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 3.º do citado diploma, deixa de fora 30 % das famílias 
afetadas, que não dispõem de recursos financeiros sufi-
cientes para proceder às necessárias obras de reabilitação 
das suas habitações.

Importa recordar que esta discriminação não existiu na 
reconstrução da Madeira na sequência da intempérie de 
20 de fevereiro de 2010, uma vez que a «Lei de Meios» 
constante da Lei Orgânica n.º 2/2010, de 16 de junho, 
aprovada pela Assembleia da República, previu expres-
samente um regime de exceção àquela restrição legal, por 


